



minuta: Reacção à medida de coacção promovida em sede de inquérito
(outro exemplo)







01       Após interrogatório judicial, foi promovido pelo douto Magistrado do Ministério Público a aplicação da medida de coacção prevista no art.º 202.º do Código de Processo Penal, isto é, prisão preventiva.

02       Ora, esta medida é a mais gravosa no que tange a direitos, liberdades e garantias do arguido, razão pela qual só deve ser aplicada em ultima ratio e quando verificados todos os pressupostos da sua aplicação.

03       No entanto, o arguido tem a seu encargo a sua mãe, doente e totalmente dependente de si, além de que o arguido é pessoa que tem apenas no seu trabalho a fonte do seu sustento.

04       Verificando-se a aplicação da medida de coacção promovida pelo douto Magistrado do Ministério Público, tal colocará em risco a saúde e sobrevivência da progenitora do arguido.

05       Ora, estando o arguido fortemente indiciado pela prática do crime de tráfico de influências, entende-se adequada a medida de proibição de ausência para o estrangeiro, além de proibição de contactos com os restantes arguidos in- diciados pelo mesmo crime, medidas estas que poderão ser cumuladas com o pagamento de uma caução em valor a fixar, previstas nos art.º 197.º e
200.º do Código de Processo Penal.

06       Pelo que, in casu, será adequado e proporcional a aplicação das medidas que ora se referiram, cuja aplicação desde já se requer.
